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“Na hierarquia dos espaços ocupados, as classes sociais se 

investem e se travestem.” 





’s degree dissertation
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ector of Uberlândia and investigating how the program’s 
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Tabela 11: Déficit habitacional referente ao componente “ônus excessivo com aluguel” em 
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1 INTRODUÇÃO

As relações, de natureza social, dadas no capitalismo, tem “como matriz a própria 

sociedade de classes e seus processos” (Corrêa, 2005). Elas se dão por meio da “circulação 

a prática do poder e da ideologia” (Corrêa, 2005).

de muitas explicações, uma vez que a “casa mercadoria” é a materialização do conceito:

é o reflexo da sociedade que o produz: “áreas residenciais segregadas, refletindo a complexa 

estrutura social em classes” (Corrêa, 2005). Sendo assim, não é incomum observ



atender aos novos moradores e isso, para Bolaffi (1982), é “o principal fator responsável 

pela deterioração física, social e econômica das cidades brasileiras”, uma vez que aumenta 

“enquanto porções 

maiores da população se instalam em áreas não servidas” (Bolaffi, 1982).



em algumas sociedades e recentemente infiltrada em outras, e da “socialização do 
crédito”, a inclusão de consumidores de média e baixa rendas nos circuitos 

Apesar da existência de tais legislações, o fator “escolha do terreno”, que no 



•

•



•

•

–







—

—



2 URBANIZAÇÃO E PRODUÇÃO DO ESPAÇO NO BRASIL

2.1.1 Breve histórico da formação das cidades 





–

–

2.1.2 A urbanização brasileira em seu momento inicial 

território é dotada de uma nova fluidez, que se efetiva por meio da entrada “das formas 

capitalistas de produção, trabalho, intercâmbio, consumo” (Santos, 1993) junto da



– –

Belle Époque



ventilação à cidade, de forma a dispersar os “miasmas", vistos à época como sendo uma 



Rue Champlain Arrondissement



reformas urbanas de caráter higienista, conjugando “saneamento básico, embelezamento e 

segregação territorial” (Maricato, 1997), uma vez que expulsavam a população pobre do 

2.1.3 A produção do espaço urbano sob a lógica capitalista 

apreender a “produção social das formas espaciais” (Castells, 1983) que se desenrola na 



(1995) dá o nome de “revolução da manufatura”, que acontece fora da cidade e contra a 





empresas, “mas sim estabelecimentos diversos, centros bancários e financeiros, técnicos e 



É neste contexto que Friederich Engels escreve sua obra “A Situação da Classe 

Trabalhadora na Inglaterra”, na qual, durante visita pelo país inglês, relata suas observações, 

a cidade e a denominada “desordem urbana” são, na verdade, produtos da organização 



Belle Époque

–

–



“urbanização desigual":

relação de dependência. Relação esta em que o autor articula “industrialização domina

e “urbanização dependente", polos contrários, mas em relação dialética fundamental para o 

país de “urbanização dependente", junto da degradação da vida no campo, proporcionada 

utilização do termo “dependente" para a explicação do desenvolvimento econômico 

sucederam como um curso “natural" da economia capitalista. Há que se pontuar que, ainda 



–
–

produção do espaço urbano, sendo os “tipos ideais" (Corrêa, 2012): os proprietários dos 

propriedade, ou seja, “estão fundamentalmente interessados no valor de troca 

valor de uso



–

status quo 



– –

“patrimonialista" da monarquia Portuguesa, que transfere ao Brasil as mesmas práticas de 

funcionamento Estatal observadas na metrópole: uma grande “intromissão dos interesses 

aparato estatal pela nobreza no poder” (Ferreira, 2022 p. 15).

burguesa, mas se dá de forma subalterna, planejada por uma “sociedade de elite", como 

undial por meio da “expatriação dos excedentes" (Deák, 199

isto nas obras de infraestrutura e atração de novas lojas comerciais. Logo, “a 



da já estabelecida “sociedade de elite”.

travestidos de “interesses públicos”, de maneira que seja possível utilizar o aparelho Estata

2.1.4 A produção do espaço urbano em cidades médias: alguns exemplos 

Ribeirão Preto (SP) 



“Planta da Villa d Ribeirão Preto”, 1884. A estrutura urbana 

“

me” (DireitoNET, 2025).



consequentemente, visavam as terras urbanas, que “valiam mais” neste modelo de obtenção 



desde o período dos “Barões do Café” até os dias de hoje.

Londrina (PR): 





–





Campina Grande (PB): 







2.2.1 O déficit habitacional brasileiro: metodologias e quantificações 



– –

 

I. Referentes à precariedade da habitação:

a. Domicílios rústicos: aqueles sem parede de alvenaria ou madeira aparelhada;

b. Domicílios improvisados: locais sem fins residenciais que, no entanto, 

servem como moradia.

II. Referentes à coabitação:



a. Unidade doméstica convivente: moradia com ao menos quatro pessoas, onde 

coexistem dois ou mais núcleos domésticos com vínculo de parentesco, desde 

que a densidade seja superior a duas pessoas por cômodo utilizado como 

dormitório;

b. Cômodos: famílias que residem em diferentes cômodos de uma mesma 

residência. Caracterizada pelas casas de cômodos e cortiços.

III. Ônus excessivo com aluguel: famílias com renda de até três salários-mínimos que 

comprometem mais de 30% dela com o aluguel da moradia. Neste componente 

estão excluídos os domicílios rústicos e os cômodos, a fim de não serem 

contabilizados mais de uma vez.

 



– –

– –



2.2.2 A habitação de interesse social na produção capitalista do espaço 

“conjunto inseparável de sistemas de objetos e sistemas de ações”. E prossegue:

– –

–

capitalista: “se o valor de troca não é outra coisa que o tempo de trabalho contido em uma 

mercadoria como podem possuir valor de troca as mercadorias que não contêm trabalho?” 



–

–

–

O solo também tem a característica de “conseguir vantagens e amortizar custos”, mas 

isso “depende de sua rigidez de localização em relação a todos os modos de custos e 

benefícios externos que estão sendo gerados pela atividade social no sistema urbano” 



Em um contexto urbano, é possível nomear tais “vantagens” como sendo a provisão 

ansporte coletivo e lazer. Os “custos”, muitas vezes, coincidem com legislações 

Assim, a alocação de “vantagens e custos” é um dos fatores de valorização ou 

se em uma área com mais “vantagens” do que “custos” ou vice





2.2.3 A habitação de interesse social no Brasil: avanços, impasses e contradições 

era “resolvida”, passava, majoritariamente, pela iniciativa privada, sem intervenções 



perfeitamente a situação apresentada: “a classe trabalhadora urbana no Brasil está, portanto, 

moradia.”

–

em 1943, propagandeada pelo governo como um dos grandes “privilégios” concedidos aos 



de ser atingido em moradias coletivas, onde as “tentações” imperavam. 





mais buscar na autoconstrução periférica a sua forma de moradia. A redução do “peso” do 





loteamentos regulares. Essa “desobrigação” era benéfica aos cofres públicos, que poderia 



–

“economia natural” dentro das cidades, casa

apud

ordem social e dando aos trabalhadores uma “sensação de ascens

redistribuição de renda, elevação dos salários ou comprometimento da acumulação” 



vernos como “problemas”, que precisam ter sua natureza transfigurada para serem 

compatíveis à vontade popular. “Em síntese, é este o processo pelo qual a ideologia mascara 

os problemas do real e os substitui pelos falsos problemas” (Bolaffi, 1982).

versus



a RC nº 63/66 não utilizava o termo “popular” para tratar da nomeação das companhias. 

“habitação social” ou “habitação popular”, tendo o termo voltado aos documentos oficiais 



financiamento pelo BNH, na denominada “Faixa 1 – Mercado Popular,” que foi 

modus operandi



ser o “problema fundamental” a ser solucionado, enquanto a atenção do governo se voltava 

popularmente como “B ” na cidade de Santos, SP.

–



intermediários privados, uma vez que apenas a oferta de moradia para a “Faixa 1” p

–

“promover, coordenar e prestar assistência técnica a programas regionais e municipais de 

abitação de interesse social [...]” (Brasil, 1964, art. 55, “c”). Porém, voltando à atuação das 



–



–

–



contemplando apenas o “núcleo central” da ca





stricto sensu



modus operandi



1 2



3 UBERLÂNDIA: ORIGENS, EXPANSÃO E FRAGMENTAÇÃO DO 
ESPAÇO





estrutura urbana e de serviços, com a construção de “escola pública, estação telegráfica, 

praça pública, abastecimento de água potável, calçamento da avenida comercial” (Soares, 



mas “após” a 

ela, uma vez que o outro lado fazia parte do plano urbanístico e se constituía como o “novo 

ntro” 





utilizada pelo Censo Demográfico de 1940 informa que classificação "suburbana” visa reconhecer “a situação 

importância” (IBGE, 1950).



–

–



ade de Uberlândia se dá de forma “caótica” e “desordenada” nos obriga sempre a 



–



 

3.2.1 Os anos de 1970 a 1990: a cidade e o capital se expandem 



– –

pari passu



et al



de 14.000 famílias e a distribuição das unidades deveria seguir os critérios de “tempo de 

ermanência na cidade, número de filhos e funcionário público” (FJP, 1980).

se mais como uma “nova cidade”, dada 



mas é separado dele por um curso d’água e sua área de preserva



–



lhes o direito à cidade. Além disso, tais “ilhas” habitacionais serviam para valorizar 

. Assim, “haveriam ainda 15.979 famílias com 

”

dos aluguéis buscou “solução para suas necessidades habitacionais

informais periféricos” (FJP, 1980).

central; próximo ao que denomina de “subcentro da Avenida Vasconcelos Costa” –

–

– shopping-centers





3.2.2 Os anos de 1990 a 2010: a fragmentação e a regulação do espaço urbano 

– –

–



primeiro deles o “Capítulo III – Dos Eixos de Estruturação Urbana”. Foram propostos quatro 



do morador após a compra da residência, uma vez que eram construídos apenas os “núcleos” 



instrumentos dispostos na legislação, o plano diretor é colocado como o “instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana” (Brasil, 2001). Ele continuava sendo de 

que deverá ser incentivada à criação das referidas ZEIS junto à “Macrozona do 3º Anel”, 





–





4 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO PELO PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA EM UBERLÂNDIA: UMA ANÁLISE CRÍTICA 

4.1.1 Contexto municipal de uso e ocupação do solo 

um “vetor norte” 

Para além disso, é importante esclarecer as diferenças entre os termos “bairro” e 

“loteamento”. Na década de 1980, dada a grande quantidade de bairros na cidade, a 

–

–

















–

“trevo”, que implicam em desapropriações. 



– –

“
– ” 



–

sustentabilidade, utilizando o termo “novo urbanismo ” para descrever o conceito de 

desenvolvimento do projeto e se apresentando com um “bairro cidade”, no qual o morador 

, que “autoriza o 

aeroporto” (Uberlândia, 200





–

–

–

–



modus operandi

é considerada como “área territorial 
urbana da Parte 2 do Distrito de Miraporanga” (Uberlândia, 2014).



parcelamentos no modelo de “chácaras”

– –



que só poderiam ser viabilizados “

” (Uberlândia, 1982). O mencionado Palácio da 

Justiça “Rondon Pacheco” se localizava na área em que atualmente está implantado o Cent







4.1.2 Estrutura jurídico-institucional do PMCMV.   





“ ”

“ ”

–





•

•

•

•



– –

O uso do verbo “poderiam” na situação anterior indica a possibilidade, mas não a 



•

•

•





https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm


•

•

4.1.3 Os processos de territorialização da política habitacional e as características dos 

empreendimentos  



–





https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm






foi verificada a existência de um “Edital de Chamamento” de proprietários 

–

no próprio “Edital de Chamamento de Proprietários” 

“Minha Casa, Minha Vida”

O próprio edital menciona que a reunião de 14/01/2013 foi “noticiada na imprensa 
local”. No entanto, buscas em portais de notícia regionais (por exemplo, Gazeta 



“[...] 

” (Brasil, 2011

“

” 

–



–

–



–





•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•



•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

–

–



–



–



Mesmo no contrato chamado de “Monte Hebron III (Áreas 3C5 e 3C6)”, que indica 

da anotação “registro anterior”. Essas consultas foram então realizadas pelo site 



assunto “Solicitação (Secret. Planejamento Urbano)” e foram encaminhadas para o e







4.2.1 Déficit habitacional, imóveis vagos e a lógica da produção de unidades no PMCMV.  







—

—

et al. 



et al.

et al.

–

domicílios rústicos e coabitação não são contabilizados no fator “ônus excessivo com 



aluguel”. Elas apenas, por razões do mercado imobiliário, 

a tabela a seguir é possível observar o peso do componente “ônus excessivo com 

aluguel” no cálculo do déficit habitacional brasileiro. Nas primeiras três colunas da tabela 

demonstram uma crescente representação do componente “ônus excessivo com aluguel” na 



Déficit habitacional referente ao componente “ônus excessivo com aluguel” em números absolutos; em relação ao déficit habitac



compra de um novo imóvel em “áreas suburbanas de pior localização” (FJP, 2013). Existem 

controlada, uma vez que o seu “so a própria” foi concretizado.



4.2.2 Vazios urbanos subutilizados: limites da racionalidade locacional. 

 





–

–

–



“De um lado, há produção de moradias, de outro, há escassez” (Vargas, 2025, p.133). 

Outro “vazio” que os agentes produtores do espaço urbano reservam para fins de 

–

–

na cidade de Uberlândia à época da divulgação do “Edital de 



Chamamentos de Proprietários” (ver Anexo A) interessados em cadastra





– –

4.3.1 O Estatuto da Cidade: da construção aos instrumentos jurídico-urbanísticos 



destinado à reforma urbana realizaram foi tratar não apenas do “direito de propriedade”, mas 

sim, do “direito à propriedade”, nas palavras de Fernandes (2010). Isso significa que a 



, dando “unidade nacional ao trato das cidades” (Maricato, 2010, p.6)

–



• Instituição de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)

et al

• Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

et al

• IPTU progressivo no tempo

• Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública



et al

Diretores Municipais indicassem “

” (Brasil, 2001, inciso I, a

et tal



–

– – –

4.3.2 Entre previsão normativa e execução prática: os instrumentos urbanísticos em 

Uberlândia 

denominado “Dos Instrumentos de Política Urbana”. Logo no artigo 46, em seu 

“ –

” instrumentos “do 

parcelamento, da edificação ou da utilização compulsórios”; “do IPTU progressivo no 

tempo” e; “da desapropriação com títulos da dívida pública”. Os três instrumentos estão 



, “da desapropriação com títulos da dívida pública”

O EC, em seu artigo 8º, da “Seção IV –

títulos” diz:

– “Da desapropriação com títulos da

dívida pública”:



“vazios urbanos” as áreas não 

“lotes vagos” aqueles que, estando em áreas parceladas, não foram edificados, desde que 

Ainda, tanto os “vazios urbanos” como os “lotes vagos”, para que a lei pudesse ser 

Os proprietários dos imóveis que se enquadrassem na categoria de “vazios urbanos” 

ou “lotes vagos” teriam os seguintes prazos para promover o parcelamento e a ocupação 

imóveis que se encontrassem ainda em situação de “vazio urbano” ou “lote vago” e, a partir 



loteamento do solo urbano na cidade de Uberlândia, que incidem sobre os “vazios urbanos”, 

consequências desta lei: os “vazios urbanos” se classificam como tal a partir de 20.000 m² e 

não mais de 6.000 m² e os “lotes vagos” são computados a 

lei foi promulgada em 2011, entre 2016 e 2018, os imóveis enquadrados como “vazios 

urbanos” e “lotes vagos” passaram a apresentar acréscimo na alíquota do IPTU e, como já 



capítulo XI, denominado “Das Zonas Especiais de Interesse Social”. Neste capítulo, com 









“Á
” (Uberlândia, 2011a, inciso III, art. 4º).





com a área sendo denominada de “Polo Energético”, possuindo o mesmo perímetro do 



4.4.1 Relações político-econômicas e apropriação da terra.  

apresentavam em seu conteúdo o seu respectivo “registro anterior”, que se trata do número 



“registros anteriores”, mediante solicitação de visualização de matrícula por meio digital, 

serviço oferecido pelo “Registro de Imóveis Digital” 









– –





–



–

–

– –

–

–





para a manutenção de mananciais e de cursos d’água

modus operandi

–



4.4.2 O papel dos vazios urbanos na valorização fundiária.  

uma “sobra” de ár



. Assim como foi feito anteriormente, foram consultados os “registros 

anteriores”

“

”

– –

o “Moinho de Trigo Sete Irmãos, a Brasil Investimentos (Bra

a Granja Planalto” (ITV Urbanismo, 2020), bem como a Vallée



anteriormente, a referida “Fazenda do Óleo” já havia sido adquirida no ano de 1966

s, a “Fazenda do Óleo”, atualmente, não se encontra sob propriedade apenas 













“Jardins” na lei, mas 

“

– ”, : “

” (Uberlândia, 

A literatura disponível a respeito do “Desenvolvimento 



Orientado ao Transporte”

– –

–



4.5 Consequências territoriais da política habitacional: impactos coletivos e 

reprodução da desigualdade 

4.5.1 Equipamentos públicos e deslocamento: a HIS distante do direito à cidade.  

–

–







Imagem 5: Equipamentos do tipo “academia ao ar livre” situados 







“para atendimento do dia a dia, como consultas, curativos, inalação, controle de pressão, 

l e pediatria [...]” (Uberlândia, [s.d.])





“

” (EMBRAPA, [s.d])



“áreas verdes” indicadas no 













–

–







–









–









–

–



4.5.2 Especulação Fundiária como barreira à melhoria da qualidade de vida.  

mediante a lógica de projeto, de quadras alongadas e estreitas, implica em “sobras” de áreas 











•

•

•

•

•

•

• lan house

•

•

•



– –

•

•

•

•



•

•

•

•

•

•



“

”

dos “setores de vias” acontece, majoritariamente, 



com a introdução da categoria de “uso permissível”

– –



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

–

– –



modus operandi





Assim se forma a “indústria do déficit habitacional”

“sonho da 

casa própria”

— —





–

In

https://doi.org/10.5216/ag.v9i2.31589
https://doi.org/10.7476/9788579820557


–



–

 



 





et al.

Segregação Socioespacial e Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”

https://doi.org/10.22409/GEOgraphia2022.v24i53.a52452


In

–

In

–



In

–





–

–

–



–

et al.

In

In

https://doi.org/10.18256/2318-1109.2018.v7i2.2994


–

“Manoel Pólvora” e a Água Santa de Luminárias 

–

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202038


–

–

https://doi.org/10.18273/revanu.v27n2-2022003


et al.
In

–

–





– –



implementação do programa federal de habitação “Minha Casa, Minha Vida” no município 



[S.d.]

–



et al.

–



APÊNDICE A – RELAÇÃO DE NORMAS REFERENTES AO PMCMV 

–

–



–





APÊNDICE B – RELAÇÃO DE NORMAS MUNICIPAIS MENCIONADAS 





ANEXO A – EDITAL DE CHAMAMENTO DE PROPRIETÁRIOS

– –

–



ANEXO B – QUADRO SOCIETÁRIO DAS CONSTRUTORAS DOS CONJUNTOS 
HABITACIONAIS PEQUIS E MONTE HEBROM
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